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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 003/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 009/2025  

 

PREAMBULO 

O MUNICÍPIO DE PONTO CHIQUE/MG, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com 

sede Administrativa na Praça Santana, n. 242– Centro - Ponto Chique/MG, inscrito no CNPJ sob 

o Nº 01.612.500/0001-47, neste ato representado pelo Prefeito municipal o Senhor Geraldo 

Magela Flavio Rabelo, por intermédio da sua Comissão de Licitação, devidamente constituída 

através de Decreto Municipal nº 007/2025, torna público a abertura do PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO NO  009/2025, na modalidade PREGÃO ELETRONICO NO 003/2025, do 

tipo MENOR PREÇO POR LOTE, Regido pela Lei Federal n.º 14.133/2021, e alterações 

posteriores, Lei Complementar 123, alterada pela Lei Complementar 147/2014 e Decreto 

Municipal nº 007/2025, e demais condições fixadas neste instrumento convocatório. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro municipal com auxílio da equipe de apoio composto 

pelos funcionários da Prefeitura Municipal de Ponto Chique/MG, nomeados através do Decreto 

Municipal nº 007/2025: 

Pregoeiro: Ronilson Lemos Souza. 

Equipe de Apoio: Klênio Aparecido Ramos Chaves e Raiane Daimara Lopes Antunes. 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, SOB O SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DE USO 

ORAL E INJETÁVEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 

 

MODO DE DISPUTA: Aberto. 

SECRETARIA SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Saúde. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: Portal Licitar Digital 

(www.http://www.licitardigital.com.br) a partir do dia 14 de fevereiro de 2025, as 09:00horas. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 27 de fevereiro de 2025 as 

08h00min(oito horas horas). 

ENDEREÇO PARA RETIRADA, CONSULTA AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE 

INFORMAÇÕES: www.licitardigital.com.br; pelo email: licitacaopontochique@gmail.com, site 

oficial:  https://www.pontochique.mg.gov.br/site/servicos/0/editais-de-licitacoes.html, ou na sede 

da prefeitura municipal, situada na Praça Santana, n. 242– Centro - Ponto Chique/MG. 

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: Exclusivamente através do 

www.licitardigital.com.br. 

ALTERAÇÕES: Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como 

errata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 

endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal e 

https://www.pontochique.mg.gov.br/site/servicos/0/editais-de-licitacoes.html. 

 

http://www.http/www.licitardigital.com.br
http://www.licitanet.com.br/
mailto:licitacaopontochique@gmail.com
https://www.pontochique.mg.gov.br/site/servicos/0/editais-de-licitacoes.html
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
https://www.pontochique.mg.gov.br/site/servicos/0/editais-de-licitacoes.html
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1- DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1– O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 

fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (Licitações) do PORTAL LICITAR 

DIGITAL (www.http://www.licitardigital.com.br /)  

1.2– Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro  do MUNICIPIO DE PONTO CHIQUE, 

com suporte de sua Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 

ou transferidos para plataforma digital constante da página eletrônica do LICITAR DIGITAL  

(www. http://www.licitardigital.com.br ). 

2-CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao 

objeto licitado e que cumpram plenamente os requisitos de habilitação e que apresentarem 

toda a documentação exigida para respectivo cadastramento junto ao LICITAR DIGITAL 

http://www.licitardigital.com.br). 

2.2-O licitante deverá ter feito a adesão ao LICITAR DIGITAL. 

2.3-Não poderá participar da presente licitação Empresa: 

2.3.1- Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o município de Ponto 

Chique/MG; 

2.3.2-Declarada inidônea para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Pública; 

2.3.3-Impedida de licitar e contratar com o Município Estado de Minas Gerais ou Governo 

Federal; 

2.3.4-Com falência decretada; 

2.3.5-Cujo objeto social não seja compatível com o objeto desta licitação. 

2.3.6- Pessoas físicas ou jurídicas que incorrerem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021, e em outros impedimentos previstos em lei, inclusive Lei organica 

municipal. 

2.4-A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, 

pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis; 

3-DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS 

3.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, 

na forma prevista no edital, até (03) três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública. 

3.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo 

próprio de o Sistema Licitar Digital  no endereço eletrônico (https://licitar.digital). 

3.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 

dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

file:///C:/Users/JANINE/Desktop/www.%20http:/www.licitardigital.com.br
http://www.licitardigital.com.br/
file:///C:/BACKUP%2001-2023/SÃO%20JOÃO%20PACUI/EXERCICIO%202023-SJP/PREGÕES%20ELETRONICOS%202023/PREGÃO%20ELETRONICO%20002-CARNE%20E%20FRIOS%20EDU/www.%20http:/www.licitardigital.com.br
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3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de 

propostas. 

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Licitar 

Digital   no endereço eletrônico (https://licitar.digital  ). 

3.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

3.7.   As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração 

3.9. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

3.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio (https://licitar.digital ), sendo de responsabilidade 

dos licitantes, seu acompanhamento. 

3.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no 

caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

3.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

4-DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

4.1-As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento municipal para o exercício de 2025, na classificação abaixo, 

podendo ser substituída, acrescida ou complementada caso necessário: 

05.01.01.10.122.0013.2051.33903000.1500001002 - FICHA 235 

05.01.01.10.122.0013.2051.33903300.1500001002 - FICHA 236 

05.01.01.10.122.0013.2052.33903000.1500001002 - FICHA 242 

05.01.01.10.122.0013.2052.33903000.1600000000 - FICHA 243 

05.01.01.10.122.0013.2052.33903000.1621000000 - FICHA 244 

5-DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

file:///C:/Users/pc/Downloads/www.%20http:/www.licitanet.com.br
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5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do 

sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital (https://licitar.digital). 

5.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município 

de Ponto Chique/MG, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 

habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 

estabelecido.   

5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital.  

5.7 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade 

dos documentos apresentados. 

(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 

emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTO CHIQUE 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 01.612.500/0001-47 
PRAÇA SANTANA, N°242, CENTRO, PONTO CHIQUE-MG, CEP:39.328-000 

SETOR DE LICITAÇÕES 

 
 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito 

de preferência.  

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

6- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico a proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 

dessa documentação. 

6.2.O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.3.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 

6.4.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inseridos no sistema; 

6.6.Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

6.7.Os documentos que compõem a proposta serão disponibilizados para avaliação da Pregão 

e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.8-O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.8.1. Valor desconto unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente 

nacional; 

6.8.2. Apresentar o desconto completo, computando todos os custos necessários para o 

atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias 

e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante 

da proposta; 

6.8.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência:  

6.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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6.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.11. Os descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

7- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES: 

7.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1.O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 

deste Edital. 

7.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7.O licitante somente poderá oferecer lance em percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,02 (dois centavos). 

7.9. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa ABERTO, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14.Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro.  

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 

comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 

http://www.licitardigital.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E 

será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20.A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21.Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem:  

7.21.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

7.21.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

7.21.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.22.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle; 
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7.22.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.22.1.empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.22.2.empresas brasileiras; 

7.22.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.22.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

7.23.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.23.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.23.2.O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 

02(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.34.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7.35-Não serão aceitos descontos finais abaixo dos descontos médios referenciais. 

8- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 

exigências do ato convocatório. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar desconto final 

inferior ao desconto mínimo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 
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8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 

comprove a exequibilidade da proposta, com planilha de composição de custos acompanhada 

de notas fiscais e outras comprovações necessárias. 

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema em prazo a ser estipulado pelo pregoeiro, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro.  

8.9. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.11. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.12.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.12.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9- DA HABILITAÇÃO 

9.1- Após aceite da proposta o pregoeiro solicitará o envio dos documentos de habilitação da 

empresa classificada em primeiro lugar, exclusivamente por meio de campo próprio do 

Sistema no prazo máximo de 02(duas) hora a critério do pregoeiro,  

9.1- COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM 

PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O EVENTUAL 
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DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE 

QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 

CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 

DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL LICITAR DIGITAL, E AINDA NOS 

SEGUINTES CADASTROS: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 9.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do PORTAL LICITAR DIGITAL, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 

LICITAR DIGITAL, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 

atualizada. 

9.2.1.1- Caso a sessão se prolongue será considerada para fins de Habilitação a data designada 

para abertura da sessão devendo a empresa no momento de assinatura do contrato apresentar 

as certidões que por ventura tenham vencido neste interregno de tempo. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
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9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo a ser determinado pelo 

pregoeiro sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 
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9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

9.9.2. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 

sediada; 

9.9.3. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 

sediada 

9.9.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

9.9.7-As microempresas ou empresa de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.31/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 

(Noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.31, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.11- QUALIFICAÇÃO TECNICA 

9.11.1. Atestado ou atestados, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que expressamente consignem a aptidão da licitante para o satisfatório fornecimento dos 

produtos ou prestação dos serviços, pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da presente licitação; 

9.11.2. Alvará de Localização e Funcionamento válido, ou documento equivalente, fornecido 

pelo Município da sede do licitante. 

9.11.3. Apresentação do Certificado de Regularidade expedido pelo Conselho Regional de 

Farmácia.  
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9.11.4. Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela 

empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de 

medicamentos (art. 5º da Portaria do Ministério da Saúde n.º 2.814/1998, alterada pela 

Portaria do Ministério da Saúde n.º 3.716/1998 e suas atualizações.  

9.11.5. Cópia da Autorização de Funcionamento válida, expedida pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme artigos 1º e 2º da Lei 6.360/1976.  

9.11.6. Cópia da Autorização Especial de Funcionamento válida expedida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), no caso de cotação de medicamentos sujeitos a 

controle especial, conforme art. 2º da Portaria 344/1998 da Secretaria de Vigilância Sanitária 

do Ministério da Saúde e suas atualizações.  

9.11.7. A contratada deverá apresentar a Declaração do Detentor de Registro (DDR), na forma 

da RDC 81, de 5 de novembro de 2018 e RDC 103, de 31 de agosto de 2016, quando for o 

caso de importação de medicamento feita por um terceiro e não pelo detentor do registro do 

medicamento na Anvisa. 

 9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital.  

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
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10- DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 

02(duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1.Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

10.2.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3.Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; 

10.4.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

10.7- O pregoeiro poderá a critério da administração e da salvaguarda do interesse público 

prorrogar o prazo de envio da proposta final ou solicitar correções. 

11-DOS RECURSOS 

11.1- imediatamente após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 

inabilitação, em campo próprio do sistema, será concedido aos licitantes em prazo não inferir 

a 10(dez) minutos o direito de manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, 

ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.  

11.2-O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, 

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

11.3-O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4-Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
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12-DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

12.13.A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.13.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.13.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.14.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.14.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.14.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

CADASTRO DO PORTAL LICITAR DIGITAL  , sendo responsabilidade do licitante manter 

seus dados cadastrais atualizados. 

13.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará e homologará o procedimento licitatório. 

13.2. Após a homologação os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 

licitante mais bem classificado. 

13.3. Constará na ata da sessão pública deste pregão a informação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

13.4.  A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

13.5. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

13.6.  Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado. 

13.7. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente.  

14.DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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15- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E HIPÓTESES DE CANCELAMENTO DO 

REGISTRO DE FORNECEDOR E PREÇOS REGISTRADOS 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata de 

registro de Preços. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços, que será de um ano e poderá ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso; 

15.5. As condições de habilitação consignadas neste Edital deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

15.6. Demais clausulas referente à gestão da ata estão dispostas na minuta de Ata de Registro 

de Preços, anexo deste edital. 

15.7.   A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil. 

15.7.1. Os instrumentos de que trata a cláusula acima serão assinados no prazo de validade 

da ata de registro de preços.  

15.7.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços seguirão as disposições da 

lei 14.133/2021.  

15.8. Do Cancelamento do registro do fornecedor 

15.8.1.  O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

quando o fornecedor: 

15.8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

15.8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

15.8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; ou 

15.8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.156 da lei nº 14.133. 

15.9. Do Cancelamento dos preços registrados 

15.9.1.O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou 

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

15.9.1.1. Por razão de interesse público;  

15.9.1.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 

15.9.1.3. Se não houver êxito nas negociações dos preços registrados; 
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16. DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DE PREÇOS 

REGISTRADOS. 

16.1.  O índice de reajustamento é IPCA, as condições para reajustamento são as 

determinadas pela Lei 14.133/2021. 

16.2.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

16.2.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

16.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

16.3. Da Negociação de preços registrados: 

16.3.1.   Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 

por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

16.3.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

16.3.3.  Na hipótese prevista acima, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado. 

16.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 

de contratação mais vantajosa. 

16.3.5.   Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

16.3.6.  Para fins do disposto acima o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

16.3.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas. 
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16.3.8.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados. 

16.3.9.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

17.DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

18.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

19.DO PAGAMENTO. 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

20.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 

licitante/adjudicatário que: 

20.1.1.Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

20.1.2.Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.3.Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

20.1.4.Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência por escrito; 
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b) Multa; 

c)Impedimento de licitar e contratar; 

d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 

contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar 

sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a 

apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

20.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Ponto Chique/MG, as sanções 

administrativas previstas no ITEM 21.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 

Administração Pública. 

20.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e 

fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais 

alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 

objeto contratual. 

20.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 

PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos 

cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção.  

21-DO REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. Órgão Gerenciador: Prefeitura de Ponto Chique/MG. 

21.2. Órgãos Participantes: Não há órgãos participantes.  

21.3.  Poderá utilizar-se da ata de registro de preços qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão 
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Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas nas legislações vigentes. 

21.4. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

21.5.  Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de 

preços: 

21.5.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os 

órgãos ou as entidades participantes; e 

21.5.2.  O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 

gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de 

órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

21.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado. 

21.7. É vedada à participação do órgão ou da entidade em mais de uma ata de registro de 

preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na 

ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

22.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

22.9.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

22.10.O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1.A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.12. O município de Ponto Chique/MG através da autoridade competente poderá revogar 

este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua 

óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde 

que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

22.12.1.A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

22.14.O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.licitardigital.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 

www.saojoaodopacui.mg.gov.br, nos dias úteis, no horário das  às 07:00 as 12:00 horas, e 

14:00 as 17:00 horas no mesmo endereço e período em que os autos do processo 

administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados. 

22.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II– MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO III-MINUTA DE CONTRATO 

 

Ponto Chique/MG, 10 de fevereiro de 2025. 

 

FLAVIA APARECIDA RAMOS OLIVEIRA COSTA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE      
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 009/2025 

PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2025 
 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

As Unidades de Saúde do Município de Ponto Chique-MG desempenham um papel crucial na 

prestação de serviços de atenção primária, urgência, emergência e cuidados contínuos aos 

cidadãos. Para garantir que a prestação dos respectivos serviços seja desenvolvida de forma 

satisfatória, é imprescindível o fornecimento de medicamentos de uso oral e injetável para a 

manutenção da Atenção Básica, Secretaria Municipal de Saúde, Farmácia de Minas e Ordens 

Judiciais, visando ao tratamento dos pacientes carentes e por serem produtos essenciais à 

continuidade da prestação dos serviços cotidianos à população atendida pelo Município. A 

contratação se justifica também pela necessidade de atender as ações desenvolvidas pelo 

Município e para dar continuidade dos serviços prestados, como intuito de suprir as 

necessidades da população do município usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, UBS‟s 

correlatos a este público. Aquisição dos medicamentos se faz necessária para garantir o 

tratamento medicamentoso aos pacientes em acompanhamento/tratamento médico ou 

medicamentos de alto custo e que não são fornecidos pelo Serviço Municipal de Saúde.  

 

2 – OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, SOB O SISTEMA DE REGISTRO 

DE PREÇOS, PARA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DE USO ORAL E 

INJETÁVEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, conforme abaixo especificado: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 

1  
ACETATO DE BETAMETASONA +FOSFATO DISSODICO DE 

BETAMETASONA 3MG/ML+3MG/MG (SOLUSPAN) 
Ampola 3.200 

2  ACICLOVIR SÓDICO 200MG Comp. 4.000 

3  ÁCIDOACETIL SALICÍLICO 100MG Comp. 120.000 

4  ÁCIDO ASCÓRBICO 500MG/ 5ML (VITAMINA C) Ampola 5.000 

5  ÁCIDOVALPROICO 500MG Comp. 10.000 

6  ÁCIDO VALPROICO 250MG CÁPSULA Cápsula 10.000 

7  ACILOVIR SÓDICO 50MG/G CREME Tubos 1000 
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8  ADENOSINA 6MG/2ML Ampola 500 

9  ADRENALINA 1MG/ML INJETÁVEL Ampola 1.000 

10  ALBENDAZOL 400MG Comp. 5.000 

11  ALBENDAZOL 40MG/ML Frasco 500 

12  ALOPURINOL 100MG Comp. 20.000 

13  ALOPURINOL 300MG Comp. 20.000 

14  ALPRAZOLAM 1MG Comp 10.000 

15  AMBROXOL 30MG/5ML Frasco 500 

16  AMINOFILINA 24MG/ML AMPOLA10ML Ampola 200 

17  AMIODARONA 200MG Comp. 30.000 

18  AMIODARONA I.V  50mg/ml Ampola 100 

19  AMITRIPTILINA 25MG Comp 15.000 

20  AMOXICILINA+CLAVULANATO DEPOTÁSSIO 500 MG + 125 MG Comp. 9.000 

21  
AMOXICILINA+CLAVULANATO DEPOTÁSSIO SUSPENSÃO ORAL 50 

MG + 12,5 MG/ML 
Frasco 1.500 

22  AMOXICILINA 50 MG/ML PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL FRASCO60ML Frasco 1.000 

23  AMOXICILINA 500MG CÁPSULA Cápsula 8.000 

24  AMPICILINA 1000MG SOLUÇÃO INJ. Ampola 300 

25  ANLODIPINO 5MG Comp. 60.000 

26  APIXABANA 5 MG (ELIQUIS) Comp. 3.000 

27  APIXABANA 2,5 MG (ELIQUIS) Comp. 3.000 

28  ATENOLOL50 MG Comp. 50.000 

29  ATORVASTATINA 20MG Comp. 10.000 

30  ATROPINA 0,50MG/ML Ampola 300 

31  AZITROMICINA 40MG/ML Frasco 1.000 

32  AZITROMICINA 500MG Comp. 10.000 

33  BACLOFEN 10 MG Comp 1.000 

34  BENZILPECILINA I.M 1.200.000UI (BENZETACIL) Ampola 400 

35  BENZILPECILINA POTÁSSICA 5.000.000 UI Ampola 100 

36  BIPERIDENO 2MG Comp. 9.000 

37  BIPERIDENO 5MG/ML Ampola 100 

38  BROMETO DE IPATRÓPIO 0,25MG GOTAS Frasco 900 

39  BROMOPRIDA 4MG/MLSOLUÇÃO ORAL Frasco 400 

40  BUDESONIDA 64MCG Frasco 900 

41  BUDESONIDA 50MCG Frasco 900 

42  BUDESONIDA 32MCG Frasco 900 

43  BULTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 20MG/ML Ampola 600 

44  
BULTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 4MG/ML+DIPIRONA 

INJETÁVEL 500MG/ML 
Ampola 3000 

45  BUPROPIONA 150MG Comp. 1.000 

46  BUSPIRONA 10MG(ANSITEC) Comp. 2.000 

47  CAPTOPRIL 25MG Comp. 60.000 

48  CARBAMAZEPINA 20MG/ML Frasco 1.000 

49  CARBAMAZEPINA 200MG Comp. 15.000 

50  CARBONATODELÍTIO 300MG Comp. 4.000 

51  CARVEDILOL 12,5MG Comp. 40.000 

52  CARVEDILOL 25MG Comp. 40.000 
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53  CARVEDILOL 3,125MG Comp. 40.000 

54  CARVEDILOL 6,25MG Comp. 40.000 

55  CEFALEXINA 250MG SUSPENSÃO 60ML Frasco 1.000 

56  CEFALEXINA 500MG Comp. 9.000 

57  CEFTRIAXONA 1G IM Ampola 1.000 

58  CEFTRIAXONA 1G EV Ampola 2.000 

59  CETOPROFENO SOLUÇÃO INJETÁVEL50mg/ml IM FRASCO-AMP. Ampola 600 

60  CETOPROFENO SOLUÇÃO INJETÁVEL100 MG/ML EV FRASCO-AMP. Ampola 2000 

61  CIMETIDINA 150MG/ML INJETÁVEL Ampola 1200 

62  CIPROFIBRATO 100MG Comp. 6.000 

63  CIPROFLOXACINO 500MG Comp. 9.000 

64  CITRATO DEFENTANILA 78,5MCG/MLAMP5ML Ampola 100 

65  CLONAZEPAM 2MG Comp. 20.000 

66  CLONAZEPAM 2,5MG/ML Frasco 2.000 

67  CLOPIDOGREL 75MG Comp. 2.000 

68  CLORETO DE POTÁSSIO 10%10ml Ampola 200 

69  CLORETO DE POTÁSSIO 19,1% 10ml Ampola 300 

70  CLORIDRATO DE CICLOBENZAPINA 10MG Comp. 5.000 

71  CLORIDRATO DE DOPAMINA 5MG/ML 10ML Ampola 400 

72  CLORIDRATO DE FLUOXETINA 20 MG Comp. 15.000 

73  CLORIDRATO DE HIDRALAZINA 20MG/ML Ampola 100 

74  CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA 20mg/ml SEM VASOCONSTRITOR Frasco 450 

75  CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 5MG/ML ( PLAZIL) Ampola 1500 

76  
CLORIDRATO DE NALOXONA(NARCAN) SOLUÇÃO INJETÁVEL 0,4 

MG/ML 
Ampola 500 

77  CLORIDRATO DE ONDANSETRONA 4MG/2ML INJETÁVEL Ampola 2.000 

78  CLORIDRATO DE PETIDINA 50MG/ML Ampola 400 

79  CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25MG/ML Ampola 1500 

80  CLORIDRATO DE PROPRANOLOL 40MG Comp. 50.000 

81  CLORIDRATO DESUXAMETÔNIO 100MG FRASCO- AMPOLA Frasco 200 

82  CLORIDRATO DE TIAMINA SOLUÇÃO INJETÁVEL 100 MG/ML Ampola 500 

83  CLORIDRATO DE TRAMADOL 50mg/ml Ampola 2000 

84  CLORPROMAZINA IM 100MG Comp. 9.000 

85  CLORPROMAZINA 25MG Comp. 9.000 

86  CLORPROMAZINA IM 5MG/ML Ampola 350 

87  COMPLEXO B 2ML IM INJETÁVEL Ampola 2.000 

88  DAPAGLIFLOZINA 10 MG (FORXIGA) Comp. 4.000 

89  DESVENLAFAXINA 100MG(Deller) Comp. 4.000 

90  DEXAMETASONA 1MG/G CREME Tbs. 5.000 

91  DEXAMETASONA 1MG/ML SOLUÇAO OFTÁLMICA Frasco 500 

92  DEXAMETASONA DE 4MG INJETÁVEL Ampola 2.000 

93  DEXAMETASONA INJETÁVEL 2MG/ML Ampola 2.000 

94  DEXCLORFENIRAMINA 0,4MG/ML XAROPE Frasco 2.000 

95  DEXCLORFENIRAMINA 2MG COMPRIMIDO Comp. 20.000 

96  DIAZEPAM 10MG Comp. 9.000 

97  DIAZEPAM 5MG/ML INJETÁVEL Ampola 1200 

98  DICLOFENACO SÓDICO 25MG/ML Ampola 1.800 
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99  DIGOXINA 0,25MG Comp. 40.000 

100  DIPIRONA 500 MG/ML INJETÁVEL Ampola 3.000 

101  DIPIRONASÓDICA 500MG Comp. 50.000 

102  DIPIRONA SÓDICA 500MG/ML SOLUÇÃO ORAL Frasco 4.000 

103  
DIPROPIONATO DE BETAMETASONA + FOSFATO DISSÓDICO DE 

BETAMETASONA 5MG/ML+2MG/ML(DIPROSPAN) 
Ampola 3.200 

104  DULOXETINA 30MG(Velija) Comp. 2.000 

105  DULOXETINA 60MG(Velija) Comp. 2.000 

106  ENALAPRIL10MG Comp. 60.000 

107  ENALAPRIL 20MG Comp 80.000 

108  EPINEFRINA (ADRENALINA)1MG/ML Ampola 500 

109  ESCITALOPRAM 10MG Comp. 9.000 

110  ESCITALOPRAM 20MG Comp. 9.000 

111  ESPIRONOLACTONA 25MG Comp. 50.000 

112  ETEXILATO DEDABIGATRANA 110MG "PRADAXA" Cáps. 2.000 

113  ETEXILATO DEDABIGATRANA 150MG "PRADAXA" Cáps. 2.000 

114  ETILEFRINA (EFORTIL) 10MG/ML Ampola 200 

115  
ETINILESTRADIOL +LEVONORGESTREL0,03 MG + 0,15 MG CARTELA 

COM 21 
Comp. 10.000 

116  ETOMIDATO 2MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL IV Ampola 200 

117  FENITOÍNA 100MG COMPRIMIDO Comp. 9.000 

118  FENITOINA SÓDICA 50MG/ML Ampola 800 

119  FENOBARBITAL 100MG Comp. 10.000 

120  FENOBARBITAL 40MG/2ML Frasco 500 

121  FENOBARBITAL SÓDICO 200MG/2ML Ampola 300 

122  FENOTEROL100MCG–AEROSSOL– FRASCO 200 DOSES Frasco 500 

123  FENOTEROL GOTAS Frasco 900 

124  FITOMENADIONA(VITMK)10MG/ML Ampola 1200 

125  FLUMAZENIL0,1MG Ampola 200 

126  FLUOXETINA20 MG Cáps. 10.000 

127  
FORMOTEROL 12 MCG+BUDESONIDA400 MCG - CÁPSULA 

INALANTE 
Cáps. 1.200 

128  
FORMOTEROL 12 MCG+BUDESONIDA400 MCG - PÓ PARA 

INALAÇÃO FRS 60 DOSES 
Frasco 1.000 

129  FOSFATO D ECODEÍNA 30MG Comp. 2.000 

130  FOSFATO SÓDICO DE PREDNISOLONA3 MG/ML XPE. 60ML Frasco 2.000 

131  FUROSEMIDA 10MG/ML Ampola 1500 

132  FUROSEMIDA 40MG Comp. 60.000 

133  GABAPENTINA 300MG–CÁPSULA Cáps. 2.000 

134  GLIBENCLAMIDA COMPRIMIDO5MG Comp. 50.000 

135  GLICLAZIDA 30MG Comp. 50.000 

136  GLICLAZIDA 60MG Comp. 50.000 

137  HALOPERIDOL 5MG COMPRIMIDO Comp. 10.000 

138  HALOPERIDOL 5MG/ML Ampola 1200 

139  HALOPERIDOL DECANOATO70,52MG/ML Ampola 1000 

140  HALOPERIDOL DECANOATO 50MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL Ampola 800 

141  HEPARINA S.C 5.000UI/0,25ML SOLUÇÃO INJ. SC AMPOLA 0,25ML Ampola 100 

142  HEPARINA I.V – S.C 5.000 UI/ML Ampola 100 
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143  HIDRALAZINA 20MG/ML INJETÁVEL Ampola 100 

144  HIDROCLOROTIAZIDA 25MG Comp. 120.000 

145  HIDROCORTIZONA 100MG INJETÁVEL Ampola 1500 

146  HIDROCORTIZONA 500MG INJETÁVEL Ampola 1500 

147  HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO 61,5MG/ML FRS Frasco 900 

148  HIDROXIZINA2MG/ML Frasco 400 

149  IBUPROFENO 50MG/ML SOLUÇÃO ORAL Frasco 3.000 

150  IBUPROFENO 600MG Comp. 50.000 

151  INSULINA HUMANA NPH SOL. INJETÁVEL 100 UI/ML FR 10ML Frasco 1.000 

152  INSULINA HUMANA REGULAR SOL. INJETÁVEL 100 UI/ML FR 10ML Frasco 500 

153  IVERMECTINA6 MG Comp. 3.000 

154  LACTULOSE 667MG/ML Frasco 1.000 

155  LAMOTRIGINA 100MG Comp 5.000 

156  LAMOTRIGINA 50MG Comp. 5.000 

157  LEVODOPA+BESERAZIDA 200+50MG/MG Comp. 5.000 

158  LEVODOPA+CARBIDOPA 200+50MG/MG Comp. 5.000 

159  LEVOTIROXINASÓDICA 25MG Comp. 40.000 

160  LEVOTIROXINASÓDICA 50MG Comp. 40.000 

161  LEVOTIROXINASÓDICA 100MG Comp. 40.000 

162  LIDOCAÍNA 20MG/G(2%) BISNAGA 30G- GELÉIA Tbs. 300 

163  LIDOCAÍNA 20 MG/ML2% SEMVASO CONSTRITOR 20 ML Frasco 200 

164  LIDOCAÍNA20MG/ML2%COM VASO CONSTRITOR 20 ML Frasco 200 

165  LORATADINA1 MG/ML XAROPE FRASCO 100ML Frasco 1.000 

166  LORATADINA 10 MG Comp. 10.000 

167  LOSARTAN POTASSICA 50MG Comp. 200.000 

168  METFORMINA 500MG Comp. 100.000 

169  METFORMINA 850MG Comp. 120.000 

170  METILDOPA 250MG Comp. 40.000 

171  METILDOPA 500MG Comp. 40.000 

172  METOCLOPRAMIDA 10MG Comp 15.000 

173  METOCLOPRAMIDA 10MG/2ML INJETÁVEL Ampola 800 

174  METOCLOPRAMIDA 5MG/ML INJETÁVEL Ampola 1500 

175  METOCLOPRAMIDA 4 MG/ML GOTAS Frasco 900 

176  METOPROLOL COMPRIMIDO 25MG Comp. 40.000 

177  METOPROLOL COMPRIMIDO 50MG Comp 60.000 

178  METOPROLOL COMPRIMIDO 100MG Comp. 40.000 

179  METRONIDAZOL 250MG Comp. 6.000 

180  MICONAZOL 20MG/GBISNAGA 80G CREME VAGINAL TBS 900 

181  MIDAZOLAN 5MG/ML Ampola 500 

182  MORFINA 10,0MG/ML Ampola 2.000 

183  MORFINA 30 MG Comp 1.000 

184  NEOMICINA5 MG/G+BACITRACINA 250UI/G BISNAGA 10G Tbs. 2.000 

185  NIFEDIPINA 10MG Comp 30.000 

186  NIFEDIPINA 20MG Comp. 50.000 

187  NIMESULIDA 100MG Comp. 30.000 

188  NISTATINA CREME VAGINAL 60G25.000UI+ APLICADORES Tbs. 600 

189  NITROFURANTONINA 100MG Comp. 9.000 
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190  OMEPRAZOL 20MG Cáps. 100.000 

191  
OMEPRAZOL SÓDICO 40 MG (PÓ LIÓFILO INJETÁVEL40MG+ 

SOLUÇÃODILUENTE) 
Frasco 1.000 

192  ONDASETRONA 8 MG (VONAL) Comp 5.000 

193  ONDASETRONA 4 MG (VONAL) Comp. 5.000 

194  OXCARBAMAZEPINA 300 MG Comp 1.000 

195  OXCARBAMAZEPINA 600 MG Comp 1.000 

196  PARACETAMOL 200 MG/ML SOLUÇÃO ORAL FRASCO Frasco 2.000 

197  PARACETAMOL 500MG Comp. 30.000 

198  PIELSANA (SOLUÇÃODEPHMB) Frasco 100 

199  PREDNISONA 20MG Comp. 15.000 

200  PREDNISONA 5MG Comp. 15.000 

201  PREGABALINA 150MG Comp. 5.000 

202  PREGABALINA 75MG Comp. 5.000 

203  PROPRANOLOL 40MG Comp. 50.000 

204  QUETIAPINA 100MG Comp. 5.000 

205  QUETIAPINA 50MG Comp. 5.000 

206  RIFAMICINA 10MG/ML SPRAY DE 20ML Frasco 1.000 

207  RISPERIDONA 1MG/ML 30ML Frasco 300 

208  RISPERIDONA 2MG Comp. 5.000 

209  RIVAROXABANA 20MG “XARELTO” Comp. 5.000 

210  ROSUVASTATINA 20MG Comp. 3.000 

211  
SAIS PARA REIDRATAÇÃO ORAL 3,5G+1,5G 

+2,9G+20G CX C/50 ENVELOPES 
Envelope 1.000 

212  SALBUTAMOL AEROSSOL100ΜG/DOSE FRASCO 200 DOSES Frasco 1.000 

213  SERTRALINA 100MG Comp. 6.000 

214  SERTRALINA 50MG Comp. 9.000 

215  SIMETICONA 75MG/ML FRASCO CONTA- GOTAS 10 ML Frasco 600 

216  SINVASTATINA 20MG Comp. 40.000 

217  SINVASTATINA 40MG Comp. 40.000 

218  SULFADIAZINA DE PRATA 400G Pote 300 

219  SULFAMETOXAZOL+TRIMETROPINA 40+8MG/ML Frasco 1.000 

220  SULFAMETOXAZOL+TRIMETROPINA 400+ 80 MG Comp. 7.000 

221  SULFATO DESALBUTAMOL 0,4MG/ML SOLUÇÃO ORAL 100 ML Frasco 400 

222  SULFATOFERROSO 125mg/Ml GOTAS 30ML Frasco 1.000 

223  SULFATO FERROSO 40MG Comp. 50.000 

224  
TENOXICAM 20MG PÓ LIOFILIZADO PARA SOLUÇÃO INJ 20MG/2ML 

FRASCO-AMPOLA 
Frasco 3.500 

225  
TENOXICAM 40MG PÓ LIOFILIZADO PARA SOLUÇÃO INJ 40MG/2ML 

FRASCO-AMPOLA 

Frasco 3.500 

226  TOPIRAMATO 25MG Comp. 2.000 

227  TOPIRAMATO 50MG Comp. 3.000 

228  VALPROATO DE SÓDIO+ÁCIDOVALPROICO 500 MG (TORVAL CR) Comp. 5.000 

229  VALPROATO DE SÓDIO 50MG/ML XAROPE 100 ML Frasco 1.000 

230  VARFARINASÓDICA 5MG Comp. 20.000 

231  VITAMINA C 100MG Ampola 2500 

 

Os itens acima descritos serão para atendimento das seguintes unidades: 
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UBS Augusto Ramos; 

ESF Antônio Colivan; 

ESF Saúde Para Todos; 

Farmácia de Minas; 

Centro de Especialidade; 

Unidade de Fisioterapia; 

Pontos De Apoio na Zona Rurais nas Comunidades: Bom Jardim, Russão, Pé da Serra, 

Caraíbas, Lagoa Grande e Repatimento. 

 

 3 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DO FORNECIMENTO: 

 3.1-DO FORNECIMENTO: 
3.1. Os medicamentos deveram ser entregues, no prazo máximo, até 05 (cinco) dias úteis após 

a Ordem de Fornecimento ter sito recebida pela Contratada e a entrega deve ser feita na sede 

da Prefeitura Municipal de Ponto Chique/MG, localizada na Praça Santana, n. 242– Centro - 

Ponto Chique/MG, de Segunda à Sexta-feira, em dias úteis, das 07:00 as 11:00 horas, e 13:00 

as 17:00; 

3.2. Qualquer alteração no endereço da entrega dos materiais será informada na Ordem de 

Fornecimento; 

3.3. Os materiais fornecidos deverão conter especificações detalhadas, constando dados de 

identificação do material, marca do fabricante, dimensões, composição, data de fabricação, 

prazo de garantia e demais referências que permitam perfeita análise e aceitação. Os materiais 

deverão ter registro no órgão fiscalizador competente. É facultado ao proponente o envio de 

fotos ou catálogos dos materiais, bem como a indicação de sites na internet onde possam ser 

verificadas as características; 

3.3.1. Todos os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, não denotando uso anterior ou 

recondicionamento, e entregues em suas embalagens originais lacradas. 

3.3.2 O licitante descreverá o(s) medicamento(s) conforme a Denominação Comum Brasileira 

(DCB) ou, na sua falta, a Denominação Comum Internacional (DCI) (art. 3º da Lei Federal n.º 

9.787/1999). 

3.3.3 O licitante deverá informar a concentração, a forma farmacêutica, o fabricante e a marca 

sob a qual o(s) medicamento(s) é(são) comercializado(s). No caso de medicamento(s) 

importado(s), também deverá informar o país de origem dele.  

3.3.4 O licitante deverá apresentar a cópia do certificado de Registro do Produto ou de sua 

publicação no Diário Oficial da União, podendo também apresentar o espelho do registro do 

produto disponibilizado no site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA (art. 

12º da Lei Federal nº 6.360/1976; art. 14º do Decreto Federal nº 79.094/1977; art. 5º da 

Portaria do Ministério da Saúde n.º 2.814/1998, alterada pela Portaria Ministerial n.º 

3.716/1998).  

3.3.5 Serão aceitos somente protocolos de revalidação caso tenham sido protocolados em até 06 

(seis) meses antes do seu vencimento (art. 12º, § 6º da Lei Federal nº 6.360/1976). 1.2.4 O licitante 

deverá apresentar cópia da(s) bula(s) completa(s) e atualizada(s) do(s) medicamento(s) 

ofertado(s) conforme o registro na ANVISA/MS. 
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3.3.36 O licitante deverá informar o(s) detentor(es) de registro(s) e nome(s) comercial(ais) 

do(s) medicamento(s). Em se tratando de medicamento(s) genérico(s), também deverá 

informar essa condição.  

3.3.7 O licitante deverá informar o(s) número(s) do(s) registro(s) do(s) medicamento(s) 

cotado(s) no Ministério da Saúde.  

3.3.8 No caso de medicamentos de notificação simplificada constantes na RDC/ANVISA nº 

199/2006 e suas atualizações, o licitante deverá apresentar a notificação de registro válido 

junto à ANVISA e a cópia do rótulo a fim de permitir a verificação das características 

técnicas do produto. 1.2.8 Só será admitida a oferta de produto previamente 

notificado/registrado na ANVISA, conforme a Lei nº 6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 

2013. 

3.4. Depois de recebidos, os materiais serão conferidos pelo setor competente, caso se 

constate qualquer irregularidade, a empresa deverá corrigi-los, sem ônus à Contratante, no 

prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar do recebimento da notificação 

formal emitida; 

3.5. Qualquer troca dos materiais recebidos em desconformidade será de inteira 

responsabilidade da Contratada; 

3.6. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de 

inteira responsabilidade da Contratada. A movimentação dos materiais até as dependências da 

Contratante é de inteira responsabilidade da Contratada. 

3.7. A contratada se obriga a entregar os materiais obedecendo as especificações contidas 

neste termo de referência, não serão aceitas variações; 

3.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

4 – DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

4.1-As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento municipal para o exercício de 2025 , na classificação abaixo, 

podendo ser substituída, acrescida ou complementada caso necessário:  

05.01.01.10.122.0013.2051.33903000.1500001002 - FICHA 235 

05.01.01.10.122.0013.2051.33903300.1500001002 - FICHA 236 

05.01.01.10.122.0013.2052.33903000.1500001002 - FICHA 242 

05.01.01.10.122.0013.2052.33903000.1600000000 - FICHA 243 

05.01.01.10.122.0013.2052.33903000.1621000000 - FICHA 244 

 5 - DO PAGAMENTO 

5.1-O preço máximo a ser pago pela prefeitura Municipal de Ponto Chique/MG será o 

resultante do processo licitatório, mapa de apuração do pregão eletrônico e resultado final. 

5.1.1. O pagamento será feito de acordo com os recursos disponíveis, não superiores a 30 

(trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal. As notas fiscais serão devidamente atestadas pelo 

fiscal designado por cada requisitante. 

5.2. O pagamento será efetuado pelo setor competente por meio de ordem bancária, na 

agência, conta e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, após a entrega da 
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nota fiscal no setor competente e após transcorrer os tramites de liquidação da despesa 

preceituado pela legislação vigente; 

5.3. Para que seja atestada a Nota Fiscal apresentada pela Contratada deverá estar 

acompanhada das certidões de regularidade fiscal, comprovando a idoneidade da mesma; 

5.4. Ocorrerá à retenção ou glosa, ainda, no pagamento devido à Contratada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, quando essa não produzir os resultados ou deixarem de entregar materiais 

de qualidade; 

5.5. O pagamento está condicionado ainda, ao ATESTO na Nota Fiscal de Fornecimento, que 

comprove a entrega dos materiais. O Atesto será feito pelo Fiscal de Contratos; 

5.6. O CNPJ constante da Nota Fiscal de Fornecimento deverá ser o mesmo indicado na Nota 

de Empenho; 

5.7. Atestada(s) a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), a responsabilidade da CONTRATADA 

subsiste na forma da Lei; 

5.8. Na Nota Fiscal deverá estar bem explícita na sua descrição os quantitativos unitários por 

item, o preço unitário por item, o preço total por item. E nas observações das mesmas o 

número do Empenho, bem como do Processo Licitatório de referência e o domicílio bancário;  

5.9. Todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos 

decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto deste termo de referência, 

correrão por conta exclusiva da contratada.  

5.10 O pagamento devido pelo município será efetuado por meio de epósito/transferência em 

conta bancária a ser informada pelo fornecedor ou, eventualmente, por outra forma que vier a 

ser convencionada entre as partes; 

5.11- Nenhum pagamento será efetuado, enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte do Fornecedor, sem que isso gere direito à alteração de preços, correção 

monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto do Contrato; 

5.12 Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de 

ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados do FORNECEDOR indevido será objeto de ajuste 

nos pagamentos futuros ou cobrados do FORNECEDOR. 

 6 - DA VIGÊNCIA DA ATA E CONTRATO 

6.1- O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso de acordo com o que 

estabelece o art 84 Lei nº 14.1333/21. 

6.2- Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Prefeitura de Ponto 

Chique/MG não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se 

a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

6.3- No caso de formalização de contrato o mesmo terá sua vigência adistrita ao exercício 

financeiro. 

7 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1-A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
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7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a fornecedora devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.4. A execução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

servidor a ser nomeado no prazo de até 02(dois) dias uteis após a assinatura da ata de registro 

de preços. 

7.5. O fiscal técnico da ata de registro de preços acompanhará a execução da ata de registro de 

preços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no ata de registro de 

preços, de modo a assegurar os melhores resultados para o município.  

7.5.1.O fiscal técnico da ata de registro de preços anotará no histórico de gerenciamento da 

ata de registro de preços todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de 

preços, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados.  

7.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ata de registro de 

preços emitirá notificações para a correção da execução da ata de registro de preços, 

determinando prazo para a correção.  

7.5.3. O fiscal técnico da ata de registro de preços informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.5.4.O fiscal técnico da ata de registro de preços comunicará ao gestor da ata de registro de 

preços, em tempo hábil, o término da ata de registro de preços sob sua responsabilidade, com 

vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

7.5.5. O gestor da ata de registro de preços acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

da ata de registro de preços, de todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro 

de preços e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

7.7. O fiscal administrativo da ata de registro de preços verificará a manutenção das condições 

de habilitação da fornecedora, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário  

7.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da 

ata de registro de preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 

gestor da ata de registro de preços para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar 

a sua competência;  

7.8. O gestor da ata de registro de preços  coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços  contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento da ata de registro de preços , a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ata de registro 

de preços  para fins de atendimento da finalidade da administração. 

8 - DEVERES DA CONTRATADA/FORNECEDORA 

8.1- A fornecedora obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
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qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, 

qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato. 

8.2 – A fornecedora se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer dos 

materiais do objeto contratual, caso fique impossibilitada de entregá-lo diretamente ou por 

meio da rede conveniada; 

8.3 – Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao órgão contratante ou 

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

8.4. Efetuar a entrega dos materiais de forma satisfatória, imediatamente e em local indicados 

pela Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da 

Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal; 

8.5. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual 

constarão as indicações referentes à: marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, 

se for o caso. Qual seja o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de 

recebimento da Ordem de Fornecimento. 

8.6. Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os materiais 

devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas 

neste Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis. 

8.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

8.8. Atender prontamente às exigências da Administração, constantes no Termo de 

Referência, inerentes ao objeto do fornecimento em vislumbre; 

8.9. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 

8.10. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas; 

8.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das entegas a que está obrigada; 

8.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.13. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos 

parâmetros estabelecidos na Lei 14.133/21; 

8.14. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de 

Referência; 

8.15. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

8.16 - A FORNECEDORA deverá entregar as notas fiscais em até dois dias para a gerência de 

Compras. 

8.17 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 

forem solicitados pela CONTRATANTE; 

8.18 Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 

União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes do fornecimento; 
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8.19- Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade das 

mercadorias, garantindo seu perfeito desempenho; 

9 - DEVERES DA CONTRATANTE/GERENCIADOR 

9.1- Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao bom desempenho das atividades. 

9.2- Atestar o recebimento do objeto contratado, após verificação das especificações, 

rejeitando o que não estiver de acordo por meio de notificação a fornecedora. 

9.3- Efetuar o pagamento a fornecedora após o cumprimento das formalidades legais. 

9.4 Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao bom desempenho das atividades, 

fiscalizar e gerenciar o contrato. 

9.5- Comunicar a fornecedora qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento dos 

materiais. 

9.6- Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor designado 

para esse fim. 

9.7 Efetuar o pagamento a fornecedora, desde que atestado a medição através do recebimento 

dos cupons fiscais. 

10 -DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10 .1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

10 .1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10 .1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10 .1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10 .1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10 .1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

10 .1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 10 7 da 

Lei nº 5.764, de 110 71; 

10 .1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

10 .1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

10 .2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

10 .2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
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10 .2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

10 .2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10 /2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10 .2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10 .2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/110 43; 

10 .2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 

conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 

empresa for sediada; 

10 .2.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 

aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 

sediada; 

10 .2.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

10 .3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

10 .3.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.31/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 

últimos 10 0 (Noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão; 

10 .3.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.31, de 010 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

10 .4- QUALIFICAÇÃO TECNICA 

10.4.1 . Atestado ou atestados, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que expressamente consignem a aptidão da licitante para o satisfatório fornecimento dos 

produtos ou prestação dos serviços, pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da presente licitação; 

10.4.2. Alvará de Localização e Funcionamento válido, ou documento equivalente, fornecido 

pelo Município da sede do licitante. 

10.4.3. Apresentação do Certificado de Regularidade expedido pelo Conselho Regional de 

Farmácia.  

10.4.4. Cópia da Licença Sanitária Estadual ou Municipal, para a atividade desenvolvida pela 

empresa: produção, importação, armazenamento, distribuição ou comercialização de 

medicamentos (art. 5º da Portaria do Ministério da Saúde n.º 2.814/1998, alterada pela 

Portaria do Ministério da Saúde n.º 3.716/1998 e suas atualizações.  
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10.4.5. Cópia da Autorização de Funcionamento válida, expedida pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme artigos 1º e 2º da Lei 6.360/1976.  

10.4.6. Cópia da Autorização Especial de Funcionamento válida expedida pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), no caso de cotação de medicamentos sujeitos a 

controle especial, conforme art. 2º da Portaria 344/1998 da Secretaria de Vigilância Sanitária 

do Ministério da Saúde e suas atualizações.  

10.4.7. A contratada deverá apresentar a Declaração do Detentor de Registro (DDR), na forma 

da RDC 81, de 5 de novembro de 2018 e RDC 103, de 31 de agiosto de 2016, quando for o 

caso de importação de medicamento feita por um terceiro e não pelo detentor do registro do 

medicamento na Anvisa. 

11- DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS  

11.1.  O índice de reajustamento é IPCA, as condições para reajustamento são as 

determinadas pela Lei 14.133/2021. 

11.2.  Os preços poderão ser alterados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução contratual tal como pactuada, nos termos do 

disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

contratados;  

12-NECESSIDADE DE SIGILO  

12.1. A contratação ora pretendida não exige, conforme Art. 10 da IN CGNOR/ME Nº 

58/2022, em sua integralidade, classificação sigilosa nos termos da Lei Nº 12.527/2011 (Lei 

de Acesso à Informação), devendo o presente Termo de Referência ser anexado ao Edital. 

 

 

Ponto Chique/10 de fevereiro de 2025.                         

 

 

 

FLAVIA APARECIDA RAMOS OLIVEIRA COSTA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE      

 

  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTO CHIQUE 
Estado de Minas Gerais 

CNPJ: 01.612.500/0001-47 
PRAÇA SANTANA, N°242, CENTRO, PONTO CHIQUE-MG, CEP:39.328-000 

SETOR DE LICITAÇÕES 

 
 

ANEXO II- MINUTA ATA REGISTO DE PREÇOS  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 009/2025  

PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2025  

 

O MUNICÍPIO DE PONTO CHIQUE, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o n° 

01.612.500/0001-47, com sede administrativa na Praça Santana, n. 242 – Centro – cidade de 

Ponto Chique/MG, neste ato aqui representado pelo prefeito municipal senhor Geraldo 

Magela Flávio Rabelo, ordenador de despesas, doravante  denominados de CONTRATANTE 

nos termos nos termos das Leis nº 14.133/2021 e das demais normas legais aplicáveis, 

conforme a classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico 004/2025, Processo 

Administrativo 009/2025 , Ata de julgamento de Preços, RESOLVE registrar os preços da 

empresa  xxxxxxxxx,  inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxx, neste ato representada por 

xxxxxxxxxx, portador do RG-xxx CPF nºxxx,  estabelecida na xxxx, aqui denominada de 

FORNECEDORA, em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 

1.1-O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DE USO ORAL E INJETÁVEL PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

1.2. Os materiais devem ser entregues, no prazo máximo, até 05 (cinco) dias úteis após a 

Ordem de Fornecimento ter sito recebida pela Contratada e a entrega deve ser feita na sede da 

Prefeitura Municipal de Ponto Chique/MG, localizada na Praça Santana, n. 242 – Centro – 

cidade de Ponto Chique/MG, de Segunda à Sexta-feira, em dias úteis, das 07:00 as 11:00 

horas, e 13:00 as 17:00; 

1.3. Qualquer alteração no endereço da entrega dos materiais será informada na Ordem de 

Fornecimento; 

1.4. Os materiais fornecidos deverão conter especificações detalhadas, constando dados de 

identificação do material, marca do fabricante, dimensões, composição, data de fabricação, 

prazo de garantia e demais referências que permitam perfeita análise e aceitação. Os materiais 

deverão ter registro no órgão fiscalizador competente. É facultado ao proponente o envio de 

fotos ou catálogos dos materiais, bem como a indicação de sites na internet onde possam ser 

verificadas as características; 

1.5. Todos os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, não denotando uso anterior ou 

recondicionamento, e entregues em suas embalagens originais lacradas. 

1.6. Depois de recebidos, os materiais serão conferidos pelo setor competente, caso se 

constate qualquer irregularidade, a empresa deverá corrigi-los, sem ônus à Contratante, no 

prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar do recebimento da notificação 

formal emitida; 

1.7. Qualquer troca dos materiais recebidos em desconformidade será de inteira 

responsabilidade da Contratada; 
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1.8. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de 

inteira responsabilidade da Contratada. A movimentação dos materiais até as dependências da 

Contratante é de inteira responsabilidade da Contratada. 

1.9. A contratada se obriga a entregar os materiais obedecendo as especificações contidas 

neste termo de referência, não serão aceitas variações; 

1.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

1.11. O preço máximo a ser pago pela Prefeitura municipal de Ponto Chique/MG será o 

resultante do processo licitatório. 

1.12. A GERENCIADORA DA ATA não se obriga a contratar a quantidade total 

ou parcial do objeto adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de 

Preços.  

CLÁUSULA SEGUNDA -DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1-O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

ITEM QUAT UNID DESCRIÇÃO DO ITEM  VLR UNITARIO MARCA VLOR TOTAL  

1   1      

2.2-Estima-se o valor global de R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGENCIA 

3.1- O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso de acordo com o que 

estabelece o art 84 Lei nº 14.1333/21. 

3.2- Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a Prefeitura de Ponto 

Chique/MG não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se 

a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

4-CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1- As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do município, e serão especificadas por ocasião dos pedidos 

em cada empenho.  

CLAUSULA QUINTA- DEVERES DO GERENCIADOR 

5.1- Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao bom desempenho das atividades. 

5.2- Atestar o recebimento do objeto contratado, após verificação das especificações, 

rejeitando o que não estiver de acordo por meio de notificação a fornecedora. 

5.3- Efetuar o pagamento a fornecedora após o cumprimento das formalidades legais. 

5.4 Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao bom desempenho das atividades, 

fiscalizar e gerenciar o contrato. 

5.5- Comunicar a fornecedora qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento dos 

materiais. 
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5.6- Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor designado 

para esse fim. 

5.7 Efetuar o pagamento a fornecedora, desde que atestado a medição através do recebimento 

dos cupons fiscais 

CLÁUSULA SEXTA– DEVERES E OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATARIA 

6.1- A fornecedora obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificações exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, 

qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato. 

6.2 – A fornecedora se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer dos 

materiais do objeto contratual, caso fique impossibilitada de entregá-lo diretamente ou por 

meio da rede conveniada; 

6.3 – Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao órgão contratante ou 

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

6.4. Efetuar a entrega dos materiais de forma satisfatória, imediatamente e em local indicados 

pela Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da 

Proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal; 

6.5. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual 

constarão as indicações referentes à: marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, 

se for o caso. Qual seja o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de 

recebimento da Ordem de Fornecimento. 

6.6. Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os materiais 

devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas 

neste Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis. 

6.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

6.8. Atender prontamente às exigências da Administração, constantes no Termo de 

Referência, inerentes ao objeto do fornecimento em vislumbre; 

6.9. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 

6.10. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas; 

6.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das entregas a que está obrigada; 

6.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.13. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos 

parâmetros estabelecidos na Lei 14.133/21; 
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6.14. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de 

Referência; 

6.15. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

6.16 - A FORNECEDORA deverá entregar as notas fiscais em até dois dias para a gerência de 

Compras. 

6.17 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 

forem solicitados pela CONTRATANTE; 

6.18 Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 

União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes do fornecimento; 

6.19- Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade das 

mercadorias, garantindo seu perfeito desempenho. 

CLAUSULA SETIMA- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1-A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a fornecedora devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.4. A execução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

servidor a ser nomeado no prazo de até 02(dois) dias uteis após a assinatura da ata de registro 

de preços. 

7.5. O fiscal técnico da ata de registro de preços acompanhará a execução da ata de registro de 

preços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no ata de registro de 

preços, de modo a assegurar os melhores resultados para o município.  

7.5.1.O fiscal técnico da ata de registro de preços anotará no histórico de gerenciamento da 

ata de registro de preços todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de 

preços, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados.  

7.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ata de registro de 

preços emitirá notificações para a correção da execução da ata de registro de preços, 

determinando prazo para a correção.  

7.5.3. O fiscal técnico da ata de registro de preços informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.5.4.O fiscal técnico da ata de registro de preços comunicará ao gestor da ata de registro de 

preços, em tempo hábil, o término da ata de registro de preços sob sua responsabilidade, com 

vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

7.5.5. O gestor da ata de registro de preços acompanhará os registros realizados pelos fiscais 

da ata de registro de preços, de todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro 
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de preços e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

7.7. O fiscal administrativo da ata de registro de preços verificará a manutenção das condições 

de habilitação da fornecedora, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário  

7.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da 

ata de registro de preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 

gestor da ata de registro de preços para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar 

a sua competência;  

7.8. O gestor da ata de registro de preços  coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços  contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento da ata de registro de preços , a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ata de registro 

de preços  para fins de atendimento da finalidade da administração. 

CLAUSULA OITAVA- DO PAGAMENTO 

8.1--O preço máximo a ser pago pela prefeitura Municipal de Ponto Chique/MG será o 

resultante do processo licitatório, mapa de apuração do pregão eletronico e resultado final. 

8.1.1. O pagamento será feito de acordo com os recursos disponíveis, não superiores a 30 

(trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal. As notas fiscais serão devidamente atestadas pelo 

fiscal designado por cada requisitante. 

8.2. O pagamento será efetuado pelo setor competente por meio de ordem bancária, na 

agência, conta e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, após a entrega da 

nota fiscal no setor competente e após transcorrer os tramites de liquidação da despesa 

preceituado pela legislação vigente; 

8.3. Para que seja atestada a Nota Fiscal apresentada pela Contratada deverá estar 

acompanhada das certidões de regularidade fiscal, comprovando a idoneidade da mesma; 

8.4. Ocorrerá à retenção ou glosa, ainda, no pagamento devido à Contratada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, quando essa não produzir os resultados ou deixarem de entregar materiais 

de qualidade; 

8.5. O pagamento está condicionado ainda, ao ATESTO na Nota Fiscal de Fornecimento, que 

comprove a entrega dos materiais. O Atesto será feito pelo Fiscal de Contratos; 

8.6. O CNPJ constante da Nota Fiscal de Fornecimento deverá ser o mesmo indicado na Nota 

de Empenho; 

8.7. Atestada(s) a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), a responsabilidade da CONTRATADA 

subsiste na forma da Lei; 

8.8. Na Nota Fiscal deverá estar bem explícita na sua descrição os quantitativos unitários por 

item, o preço unitário por item, o preço total por item. E nas observações das mesmas o 

número do Empenho, bem como do Processo Licitatório de referência e o domicílio bancário;  

8.9. Todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos 

decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto deste termo de referência, 

correrão por conta exclusiva da contratada.  
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8.10 O pagamento devido pelo município será efetuado por meio de epósito/transferência em 

conta bancária a ser informada pelo fornecedor ou, eventualmente, por outra forma que vier a 

ser convencionada entre as partes; 

8.11- Nenhum pagamento será efetuado, enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte do Fornecedor, sem que isso gere direito à alteração de preços, correção 

monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto do Contrato; 

8.12 Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de 

ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados do FORNECEDOR indevido será objeto de ajuste 

nos pagamentos futuros ou cobrados do FORNECEDOR. 

CLAUSULA NONA- DAS PENALIDADES 

9.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/1121, o 

licitante/adjudicatário que: 

9.1.1.Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

9.1.2.Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

9.1.3.Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.4.Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

9.1.5.Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

9.1.6.Apresentar declaração ou documentação falsa; 

9.1.7.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.8.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.9.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.10.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

9.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c)Impedimento de licitar e contratar; 

d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 

contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar 

sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a 

apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

9.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Ponto Chique/MG, as sanções 

administrativas previstas no ITEM 21.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 

Administração Pública. 

9.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto 

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. 
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9.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 

PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos 

cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção.  

CLAUSULA DECIMA - DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS  

10.1.  O índice de reajustamento é IPCA, as condições para reajustamento são as 

determinadas pela Lei 14.133/2021. 

10.2.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

10.2.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

10.3. Da Negociação de preços registrados: 

10.3.1.   Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 

por motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

10.3.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

10.3.3.  Na hipótese prevista acima, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado. 

10.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 

de contratação mais vantajosa. 
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10.3.5.   Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

10.3.6.  Para fins do disposto acima o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

10.3.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 

seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas. 

10.3.8.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados. 

10.3.9.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ADESÕES 

11.1.  Poderá utilizar-se da ata de registro de preços qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão 

Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas no edital e legislações vigentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1.A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito:  

12.2. Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de 

processo administrativo com ampla defesa, quando:  

a) A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 

 b) A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela 

Administração;  

c) A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 

 d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de 

Preços; 

 e) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração;  

f) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da 

empresa Detentora; 

 g) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas 

pela empresa detentora;  

h) Caso não seja assinada a Ata de Registro de Preço no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que 

solicitado por escrito, antes do término previsto, e com exposição de motivo justo que 

poderá ser aceito ou não pela Administração;  

i) A Licitante que convocada para assinar o documento deixar de fazê-lo no prazo 

fixado acima será excluída;  
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12.3. Pela Detentora quando:  

a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

 b) A solicitação da Detentora para cancelamento do desconto registrado deverá ocorrer 

antes do pedido de execução dos serviços/ entrega dos produtos por esta 

Municipalidade; 

 c) A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro 

de Preços enseja a rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou 

bilateralmente, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou no Ato 

Convocatório, mediante formalização e assegurados o contraditório e ampla defesa, com 

fundamento na Lei nº 14.133/2021, contudo, sempre atendida a conveniência 

administrativa.  

d) Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela 

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à 

DETENTORA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei, ou 

ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. d1) Da rescisão procedida 

com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza. 8.4 A 

comunicação do cancelamento do desconto registrado, nos casos previstos em Lei, será 

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos 

autos que deram origem ao Registro de Preços;  

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a 

comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, 

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO 

14.1 Todas as condições e obrigações estabelecidas neste contrato estão vinculadas e 

subordinadas ao Edital do Processo Licitatório nº 009/2025, pregão eletrônico 003/2025, ao 

Termo de Referência, que passam a integrar este instrumento, independentemente de 

transcrição. O descumprimento de quaisquer disposições constantes nesses documentos 

poderá ensejar a rescisão contratual, conforme os termos da Lei nº 14.133/2021 e demais 

normativas aplicáveis. 

14.2 Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 

listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 As partes elegem o foro da comarca de Brasília de Minas/MG, como o único competente 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja.  

15.2-Para firmeza e validade do pactuado, o presente contrato foi lavrado em .... (....) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Ponto Chique/MG /MG, xx de xxx de 2025. 
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Geraldo Magela Flavio Rabelo 

Prefeito 

CONTRATANTE 

****************************** 

CONTRATADA 

ANEXO III- MINUTA DE CONTRATO  

CONTRATO Nº XXX 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 009/2025  

PREGÃO ELETRONICO Nº 003/2025  

 

O MUNICÍPIO DE PONTO CHIQUE, Estado de Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o n° 

01.612.500/0001-47, com sede administrativa na Praça Santana, n. 242 – Centro – cidade de 

Ponto Chique/MG, neste ato aqui representado pelo prefeito municipal senhor Geraldo 

Magela Flávio Rabelo, ordenador de despesas, doravante  denominado de CONTRATANTE e de 

outro lado a a empresa  xxxxxxxxx,  inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxxx, neste ato representada 

por xxxxxxxxxx, portador do RG-xxx CPF nºxxx, empresa estabelecida na xxxx, aqui 

denominada CONTRATADA, nos termos das Leis nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 

006/2025, e demais normas legais aplicáveis, conforme a classificação das propostas apresentadas 

no Pregão Eletrônico 003/2025 , Processo Administrativo 009/2025, RESOLVE firmar o presente 

contrato em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 

1.1-O presente contrato tem por objeto o FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DE 

USO ORAL E INJETÁVEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

1.2. Os materiais devem ser entregues, no prazo máximo, até 05 (cinco) dias úteis após a 

Ordem de Fornecimento ter sito recebida pela Contratada e a entrega deve ser feita na sede da 

Prefeitura Municipal de Ponto Chique/MG, localizada na Praça Santana, n. 242 – Centro – 

cidade de Ponto Chique/MG, de Segunda à Sexta-feira, em dias úteis, das 07:00 as 11:00 

horas, e 13:00 as 17:00; 

1.3. Qualquer alteração no endereço da entrega dos materiais será informada na Ordem de 

Fornecimento; 

1.4. Os materiais fornecidos deverão conter especificações detalhadas, constando dados de 

identificação do material, marca do fabricante, dimensões, composição, data de fabricação, prazo 

de garantia e demais referências que permitam perfeita análise e aceitação. Os materiais deverão 

ter registro no órgão fiscalizador competente. É facultado ao proponente o envio de fotos ou 

catálogos dos materiais, bem como a indicação de sites na internet onde possam ser verificadas as 

característica; 

1.5. Todos os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, não denotando uso anterior ou 

recondicionamento, e entregues em suas embalagens originais lacradas. 
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1.6. Depois de recebidos, os materiais serão conferidos pelo setor competente, caso se constate 

qualquer irregularidade, a empresa deverá corrigi-los, sem ônus à Contratante, no prazo máximo 

de 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a contar do recebimento da notificação formal emitida; 

1.7. Qualquer troca dos materiais recebidos em desconformidade será de inteira responsabilidade 

da Contratada; 

1.8. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de inteira 

responsabilidade da Contratada. A movimentação dos materiais até as dependências da 

Contratante é de inteira responsabilidade da Contratada. 

1.9. A contratada se obriga a entregar os materiais obedecendo as especificações contidas neste 

termo de referência, não serão aceitas variações; 

1.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

1.11. O preço máximo a ser pago pela Prefeitura municipal de Ponto Chique/MG será o resultante 

do processo licitatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA -DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1-O preço contratado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

ITEM QUAT UNID DESCRIÇÃO DO ITEM  VLR UNITARIO MARCA VLOR TOTAL  

1   1      

2.2-Estima-se o valor global de R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGENCIA 

3.1- O prazo de vigência do presente contrato é de __/___/___ a ___/___/___ respeitado o 

exercício financeiro. 

4-CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1- As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento vigente do município, podendo ser apostiladas complementadas e 

substituídas:  

CLAUSULA QUINTA- DEVERES DO CONTRATANTE  

5.1- Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao bom desempenho das atividades. 

5.2- Atestar o recebimento do objeto contratado, após verificação das especificações, rejeitando o 
que não estiver de acordo por meio de notificação a contratada. 

5.3- Efetuar o pagamento a contratada após o cumprimento das formalidades legais. 

5.4 Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao bom desempenho das atividades, 
fiscalizar e gerenciar o contrato. 

5.5- Comunicar a contratada qualquer falha e/ou irregularidade no fornecimento dos materiais. 

5.6- Atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), por intermédio do servidor designado para 
esse fim. 
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5.7 Efetuar o pagamento a contratada, desde que atestado a medição através do recebimento dos 

cupons fiscais 

CLÁUSULA SEXTA– DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1- A fornecedora obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta 

licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa 

comprometer a manutenção do contrato. 

6.2 – A fornecedora se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer dos materiais 

do objeto contratual, caso fique impossibilitada de entregá-lo diretamente ou por meio da rede 

conveniada; 

6.3 – Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao órgão contratante ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

6.4. Efetuar a entrega dos materiais de forma satisfatória, imediatamente e em local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da Proposta, 

acompanhados da respectiva nota fiscal; 

6.5. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as 

indicações referentes à: marca do fabricante, certificado de garantia, a proposta, se for o caso. 

Qual seja o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da Ordem de 

Fornecimento. 

6.6. Substituir, no prazo de 03 (três) dias úteis e sem ônus para a Contratante, os materiais 

devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as especificações contidas neste 

Termo de Referência, sujeitando-se, ainda, às sanções cabíveis. 

6.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

6.8. Atender prontamente às exigências da Administração, constantes no Termo de Referência, 

inerentes ao objeto do fornecimento em vislumbre; 

6.9. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verifiquem vícios, defeitos ou incorreções; 

6.10. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas; 

6.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das entregas a que está obrigada; 

6.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.13. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos 

parâmetros estabelecidos na Lei 14.133/21; 

6.14. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de 

Referência; 
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6.15. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

6.16 - A FORNECEDORA deverá entregar as notas fiscais em até dois dias para a gerência de 

Compras. 

6.17 - Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 

forem solicitados pela CONTRATANTE; 

6.18 Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 

Estado, Município ou terceiros, decorrentes do fornecimento; 

6.19- Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade das 

mercadorias, garantindo seu perfeito desempenho. 

CLAUSULA SETIMA- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1-O CONTRATO deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

7.4. A execução do CONTRATO de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

servidor a ser nomeado no prazo de até 02(dois) dias uteis após a assinatura do CONTRATO de 

registro de preços. 

7.5. O fiscal técnico do CONTRATO de registro de preços acompanhará a execução do 

CONTRATO de registro de preços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

ata de registro de preços, de modo a assegurar os melhores resultados para o município.  

7.5.1.O fiscal técnico do CONTRATO de registro de preços anotará no histórico de 

gerenciamento do CONTRATO de registro de preços todas as ocorrências relacionadas à 

execução do CONTRATO de registro de preços, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

7.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do CONTRATO de 

registro de preços emitirá notificações para a correção da execução do CONTRATO de registro de 

preços, determinando prazo para a correção.  

7.5.3. O fiscal técnico do CONTRATO de registro de preços informará ao gestor do contato, em 

tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.5.4.O fiscal técnico do CONTRATO de registro de preços comunicará ao gestor do 

CONTRATO de registro de preços, em tempo hábil, o término do CONTRATO de registro de 

preços sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

7.5.5. O gestor do CONTRATO de registro de preços acompanhará os registros realizado s pelos 

fiscais do CONTRATO de registro de preços, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

CONTRATO de registro de preços e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

7.7. O fiscal administrativo do CONTRATO de registro de preços verificará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
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glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário  

7.7.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

CONTRATO de registro de preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 

ao gestor do CONTRATO de registro de preços para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência;  

7.8. O gestor do  CONTRATO  de registro de preços  coordenará a atualização do  processo de 

acompanhamento e fiscalização do  CONTRATO  de registro de preços  contendo  todo s os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do  CONTRATO  de registro de 

preços , a exemplo da ordem de serviço, do  registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando  relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do  CONTRATO  de registro de preços  para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

CLAUSULA OITAVA- DO PAGAMENTO 

8.1--O preço máximo a ser pago pela prefeitura Municipal de Ponto Chique/MG será o resultante 

do processo licitatório, mapa de apuração do pregão eletrônico e resultado final. 

8.1.1. O pagamento será feito de acordo com os recursos disponíveis, não superiores a 30 (trinta) 

dias após o atesto da Nota Fiscal. As notas fiscais serão devidamente atestadas pelo fiscal 

designado por cada requisitante. 

8.2. O pagamento será efetuado pelo setor competente por meio de ordem bancária, na agência, 

conta e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, após a entrega da nota fiscal no 

setor competente e após transcorrer os tramites de liquidação da despesa preceituado pela 

legislação vigente; 

8.3. Para que seja atestada a Nota Fiscal apresentada pela Contratada deverá estar acompanhada 

das certidões de regularidade fiscal, comprovando a idoneidade da mesma; 

8.4. Ocorrerá à retenção ou glosa, ainda, no pagamento devido à Contratada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, quando essa não produzir os resultados ou deixarem de entregar materiais de 

qualidade; 

8.5. O pagamento está condicionado ainda, ao ATESTO na Nota Fiscal de Fornecimento, que 

comprove a entrega dos materiais. O Atesto será feito pelo Fiscal de Contratos; 

8.6. O CNPJ constante da Nota Fiscal de Fornecimento deverá ser o mesmo indicado na Nota de 

Empenho; 

8.7. Atestada(s) a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), a responsabilidade da CONTRATADA subsiste na 

forma da Lei; 

8.8. Na Nota Fiscal deverá estar bem explícita na sua descrição os quantitativos unitários por item, 

o preço unitário por item, o preço total por item. E nas observações das mesmas o número do 

Empenho, bem como do Processo Licitatório de referência e o domicílio bancário;  

8.9. Todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos 

decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto deste termo de referência, correrão 

por conta exclusiva da contratada.  

8.10 O pagamento devido pelo município será efetuado por meio de epósito/transferência em 

conta bancária a ser informada pelo fornecedor ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser 

convencionada entre as partes; 
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8.11- Nenhum pagamento será efetuado, enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte do Fornecedor, sem que isso gere direito à alteração de preços, correção 

monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do objeto do Contrato; 

8.12 Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 

nos pagamentos futuros ou cobrados do FORNECEDOR indevido será objeto de ajuste nos 

pagamentos futuros ou cobrados do FORNECEDOR. 

CLAUSULA NONA- DAS PENALIDADES 

9.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/1121, o licitante/adjudicatário 

que: 

9.1.1.Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

9.1.2.Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

9.1.3.Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

9.1.4.Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

9.1.5.Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

9.1.6.Apresentar declaração ou documentação falsa; 

9.1.7.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.8.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.9.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.10.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

9.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, 

no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão 

superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 

9.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de Ponto Chique/MG, as sanções 

administrativas previstas no ITEM 21.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a 

Administração Pública. 

9.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto 

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. 

9.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 

PRÁTICAS: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
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c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato.  

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção.  

CLAUSULA DECIMA - DAS CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS  

10.1.  O índice de reajustamento é IPCA, as condições para reajustamento são as determinadas 

pela Lei 14.133/2021. 

10.2.  Os preços poderão ser alterados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe 

ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução contratual tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados;  

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   

11.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 

o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

11.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

11.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.6  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.8  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.9 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.9.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.9.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.9.3 Indenizações e multas. 

11.10 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
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11.11 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DOS CASOS IMISSOS   

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO 

13.1 Todas as condições e obrigações estabelecidas neste contrato estão vinculadas e 

subordinadas ao Edital do Processo Licitatório nº 009/2025, pregão eletrônico 003/2025, ao 

Termo de Referência e à Ata de Registro de Preços, que passam a integrar este instrumento, 

independentemente de transcrição. O descumprimento de quaisquer disposições constantes nesses 

documentos poderá ensejar a rescisão contratual, conforme os termos da Lei nº 14.133/2021 e 

demais normativas aplicáveis. 

13.2 Constituem motivos para rescisão do contrato ou instrumento equivalente, todos aqueles 

listados pela Lei 14.133/21, nos artigos 137 a 139. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 As partes elegem o foro da comarca de Brasília De Minas/ MG, como o único competente 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja.  

14.2-Para firmeza e validade do pactuado, o presente contrato foi lavrado em .... (....) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Ponto Chique /MG, xx de xxx de 2025. 

 

                                                      

Geraldo Magela Flávio Rabelo  

Prefeito 
CONTRATANTE 

 
 

 

********************* 

CONTRATADA 

                                    


